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Resumo: Os desafios das mudanças climáticas estão a exigir transformações profundas no 
comportamento da sociedade. Este processo de transformação exige o desenvolvimento da 
resiliência climática local. A Educação Ambiental (EA) não formal é o campo do conhecimento 
que media as relações de ensino e aprendizagem sobre o ambiente. Compreender a percepção 
ambiental do público-alvo dos projetos de EA é fundamental para a melhor escolha de 
estratégias e itinerários educativos. Neste contexto, este artigo analisa a percepção de risco 
ambiental entre os moradores de Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, visando fornecer subsídios para 
a Educação Ambiental não formal e para o desenvolvimento da resiliência climática local. A 
metodologia aplicada consistiu na análise de conteúdo de 249 questionários respondidos em 
2024, classificando os riscos percebidos em três categorias emergentes: Corpo, Clima e 
Território. A categoria Corpo apresenta a maior frequência de respostas, liderada pelo risco de 
dengue. Em seguida, surgem os fenômenos climáticos, como o aumento das ondas de calor, 
enquanto os riscos ligados ao território (como desmatamento ou infraestrutura inadequada) são 
os menos citados. Os autores concluem haver uma forte ligação entre a experiência cotidiana 
e a percepção de riscos, evidenciando a dificuldade em conectar estas ameaças à emergência 
climática. Por fim, o estudo reforça a necessidade urgente de um programa municipal de EA, 
contextualizado e focado na construção da resiliência climática do município. 
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Abstract: The challenges associated with climate change are demanding a deep transformation 
in society’s behavior. This process requires the development of a local climate resiliency. The 
non-formal Environmental Education is the right field of knowledge to mediate the relation 
between teaching and learning about the environment. This article analyses the environmental 
risk perception among Foz do Iguaçu, Paraná, Brazil population, in order to obtain important 
information to help the efforts of non-formal Environmental Education and to the development of 
a local climate resiliency. Content analysis was used to study 249 questionnaires which were 
obtained in 2024. From there, three risk emerging categories were created from the respondents 
perceived risks: Body, Climate, and Territory. The Body category is the most represented 
category, led by the risk from dengue. Next, there are the phenomena related to Climate, like 
the increase of heat waves, while the risks connected to Territory (like deforestation or 
inadequate infrastructure) are the least cited ones. The authors conclude that there exists a 
strong connection between the daily life experience and the risk perception that shows there 
exists a difficulty to connect these threats to the climate emergency. Lastly, this study reinforces 
the urgent need of an Environmental Education municipal program that is contextualized and 
focused on the creation of a municipal climate resilience. 
 
Key Words: Perception; Environmental Risks; Non-formal Environmental Education. 
 
INTRODUÇÃO 

 

O agravamento das mudanças climáticas constitui uma preocupação global que exige 

transformações profundas nos comportamentos sociais e ambientais. A Educação Ambiental 

(EA) não formal assume papel fundamental para melhor compreensão do território e assunção 

da cidadania. No Brasil, a EA tem como marcos fundamentais o Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992), o Programa Nacional de 

Educação Ambiental (ProNEA, 1994; com última atualização em 2023) e a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA, Lei n.º 9795/99), que preveem a estrutura de funcionamento da 

EA formal e não formal. 

Apesar do Tratado e desta legislação ainda manterem toda a sua relevância na 

atualidade, existe um crescimento mundial do negacionismo climático, associado ao incremento 

da extrema direita e suas pautas no poder, que tem dificultado a viabilização de políticas de EA 

e de gestão ambiental direcionadas a promover resiliência climática, como se observou no 

Brasil, nacionalmente, no período entre 2017 e 2021. Esta realidade gerou anomalias, como a 

retirada da Educação Ambiental da agenda política nacional e dificuldades quanto ao 
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financiamento de pesquisas e a participação da sociedade civil nos conselhos e comitês de 

gestão. 

Com o novo governo federal a partir de 2023, a recuperação do espaço perdido pela EA 

vem se dando progressivamente, porém em velocidade e abrangência mais lenta do que o 

necessário. Ao mesmo tempo, com uma composição de Congresso Nacional retrógrada e 

conservadora, os ataques e desmontes da legislação ambiental prosseguem, desafiando os 

movimentos sociais, corpo científico e setores governamentais mais progressistas a formarem 

coalizões de defesa das políticas ambientais e da própria EA.  

Além disso, como nos lembram Moreno e Ribeiro (2023), o avanço no país da 

promulgação de Políticas Estaduais e Municipais de EA é desigual e altamente dependente das 

forças de articulação nos territórios, retardando a viabilização da Política Nacional em sua 

plenitude. Como afirmam os autores: 

 
“[...] ausência de uma aprovação maciça de leis estaduais e locais logo após a 
criação da PNEA sugere que [historicamente] não houve indução e apoio 
suficientes do Governo Federal para a capilarização da EA. As PMEAs 
existentes são consideradas qualitativamente representativas, mas sua 
existência é atribuída, possivelmente, à articulação e mobilização de indivíduos 
e grupos sociais locais” (p.29). 

 

O processo lento de institucionalização das PMEAs, identificado pelos autores, torna-se 

ainda mais evidente ao se observar a evolução temporal e espacial dessas políticas. Apesar da 

existência de 140 políticas públicas locais no país, sua distribuição permanece altamente 

concentrada, com o Sudeste e o Sul assumindo um papel claramente dominante na 

institucionalização das políticas de EA. 

Historicamente, a questão ambiental vem sendo trazida à luz majoritariamente pelos 

movimentos ambientalistas, ancorando-se na estrutura pública por meio de agentes mobilizados 

em secretarias de meio ambiente e em outros órgãos ambientais, como o ICMBio, os comitês 

de bacias e diferentes conselhos municipais.  

Tradicionalmente, as secretarias estaduais e municipais de educação têm vindo a 

reboque das áreas ambientais, entrando como parceiras no processo do educar 

ambientalmente. Por isso mesmo, a política nacional de EA previu, como estrutura de 

implantação, a criação de um órgão gestor, de composição mista, incluindo MEC e MMA, a ser 
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replicada em nível estadual e municipal. No caso de Foz do Iguaçu, no Paraná, a promulgação 

da PMEA ocorreu em 2020, juntamente com a criação do Sistema Municipal de Educação 

Ambiental, presidido pelo Órgão Gestor. Contudo, o Plano e o Programa Municipal de Educação 

Ambiental ainda estão em elaboração, de modo que as diversas iniciativas de EA existentes 

encontram-se dispersas e sem coordenação sinérgica. 

Como afirma Ribeiro, “a educação ambiental é essencial para a formação cidadã” 

(RIBEIRO, 2020, p. 45). Contudo, permanece a questão: será que o novo reposicionamento das 

políticas de educação ambiental, explicitando a questão climática, apresentado durante a COP 

30, em Belém do Pará, no Brasil, será suficiente para conferir visibilidade e prioridade à EA?  

O ponto de partida para responder a isso, em termos educativos, é a identificação do 

entendimento atual da população sobre a temática. No que tange à política, dependerá da 

correlação de forças, das coalizões de defesa e da mobilização das pessoas em torno da 

questão. 

A gravidade do dano ambiental acumulado no país muitas vezes é apagada ou 

desconhecida para a maioria da população e, diante deste cenário, são necessárias pesquisas 

que busquem compreender as opiniões e comportamentos da população em relação ao 

ambiente, para melhor planejar o processo de ensino e aprendizagem da EA, de modo alinhado 

à realidade dos indivíduos e das coletividades.  

Os desafios de tal processo são estudados por diversos campos da ciência. Nesse 

sentido, tem especial relevância o conceito de percepção ambiental, definido pela Declaração 

de Tbilisi como resultado do movimento “(...) pelo qual o indivíduo e a coletividade tomam 

consciência do meio ambiente e de seus problemas, desenvolvendo conhecimentos, valores, 

atitudes e habilidades que os capacitem a agir, individual e coletivamente, na sua proteção e 

melhoria” (UNESCO/PNUMA, 1977). 

Registre-se a importância das dimensões subjetivas, emocionais e vivenciais na relação 

com o espaço, indo para além das simples estruturas espaciais (Tuan, 1980). O conceito de 

topofilia de Tuan, entendido como o laço afetivo com o lugar, ajuda a explicar como se constrói 

a identidade territorial e como esta influencia as atitudes e ações em relação ao ambiente. As 

percepções ambientais resultam de múltiplos fatores, como histórias pessoais, valores culturais 

e interações sociais, sendo elementos centrais para compreender como os indivíduos e as 

comunidades se relacionam com os territórios. 
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Segundo Brito e Milani (2024), os estudos de percepção ambiental no Brasil têm base 

teórico-metodológica estabelecida pela geógrafa Lívia de Oliveira, que integra a história do 

conhecimento geográfico da humanista e se baseia no diálogo entre diferentes áreas do 

conhecimento. Tal base articula 3 pilares: a topofilia (relação afetiva com o lugar), a cognição 

(processos mentais) e o mundo visual (como o sujeito social, ao mesmo tempo observador e 

ativo, captura a imagem do ambiente). Essa conjugação de fatores permite desenvolver 

pesquisas que compreendam a percepção a partir da perspectiva dos sujeitos sociais, 

considerando a relação com o ambiente onde vivem, afinal a interpretação da realidade se dá 

a partir da experiência simbólica e significativa.  

A experiência do viver, segundo Ribeiro (2008), é mediada por ideias inatas, vivências 

familiares, socioculturais e educativas, que vão constituindo os valores existenciais do sujeito. 

Segundo Puig (1998), a ação sociomoral ou resposta ética é resultado do processo de 

construção da consciência moral, o qual envolve a mediação entre os desafios e vivências 

ofertados pelos meios de experiência moral (escola, trabalho, mídias, grupos de esporte/lazer, 

grupos religiosos, entre outros) e o uso dos recursos da consciência moral, os quais incluem 

capacidades psicomorais (autoconhecimento, conhecimento dos outros, juízo moral, 

compreensão crítica, disposição à comunicação, sensibilidade e autorregulação) e as guias 

culturais de valor internalizadas (ideias morais, tecnologias do eu, modelos, pautas normativas, 

instituições sociais).  

A questão ambiental e, particularmente, a emergência climática são pautas dos tempos 

atuais, relacionadas a diversos meios de experiência moral. 

 Há que se considerar, portanto, no processo ecopedagógico da EA, a formação de 

valores, pois são esses valores que definem e orientam as escolhas, decisões e contextos 

vividos pelas pessoas. A pesquisa de Ribeiro (2008) indica que os sujeitos engajados na 

questão ambiental são movidos por valores como saúde, convivialidade, conhecimento e 

justiça, gerando forte relação de compromisso com a vida e com a transformação social. Assim, 

a formação dos sujeitos ecológicos (Carvalho, 2004) ultrapassa o campo da compreensão 

teórica dos problemas socioambientais e das dinâmicas ecológicas planetárias.  

A partir dos valores, a questão ambiental constitui um projeto de vida para muitos, 

ativando eloquentemente o senso de gratidão, a biofilia e o compromisso ético com a superação 

do racismo ambiental (Ribeiro, 2008). Nesse sentido, são os valores os responsáveis pela 
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mobilização de habilidades, atitudes e conhecimentos, articulando comportamentos perante a 

realidade socioambiental. No concerto das subjetividades, juntamente com os valores, a 

percepção desempenha papel importante, a partir dos filtros da sensibilidade, da cultura e da 

memória, na interpretação do vivido. 

Assim, considere-se que: 

1. Embora os dados relativos à emergência climática e aos limites da biosfera 

ultrapassados conforme o relatório de Röckstrom (STOCKHOLM RESILIENCE 

CENTRE, 2025) apontem para cenários cada vez mais graves, o negacionismo 

climático, a ignorância e a negligência ambiental ainda são avassaladores; 

2. Houve crescimento na aprovação de PMEAs, mas ainda é um desafio sua 

implementação; 

3. Investir na formação do sujeito ecológico passa pelo entendimento da subjetividade, 

especialmente no que se refere à percepção e à consciência moral, com destaque 

para o papel dos valores. 

 

Logo, planos e programas de Educação Ambiental terão mais efetividade se levarem em 

consideração a percepção ambiental e a subjetividade de seu público, devendo ser formulados 

estrategicamente para viabilizar a existência de cidades climaticamente resilientes.  

No caso de Foz do Iguaçu, apesar de a PMEA ter se fundamentado na percepção 

ambiental dos moradores, resta desenvolver o plano municipal de EA, fazendo bom uso desses 

dados. Além disso, o município está longe de ser resiliente, tendo, pelo contrário, muitas 

vulnerabilidades às mudanças climáticas em curso, bastante sentidas pela população e 

conhecidas pelo poder público. Vale lembrar que a resiliência climática se refere à: 

 
“ [...] capacidade de uma comunidade antecipar, absorver, adaptar-se e se 
recuperar dos impactos das mudanças climáticas, mantendo suas funções e 
estruturas essenciais. Envolve o desenvolvimento de estratégias e a 
implementação de ações para reduzir a vulnerabilidade e aumentar a 
capacidade de adaptação. A resiliência climática é uma abordagem abrangente 
que engloba diversos setores, incluindo infraestrutura, agricultura, 
ecossistemas, economia e bem-estar humano. Reconhece a interconexão dos 
sistemas sociais, econômicos e ambientais (...)” (Khan et al, 2024, em tradução 
livre do inglês). 
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Ou seja, a construção da resiliência climática é tarefa que requer planejamento e o 

envolvimento de múltiplos atores. Entre os anos de 2015 e 2017, o projeto Cooperação 

Trinacional para Cidades Resilientes, conduzido pela Universidade de Leeds em colaboração 

com diversas entidades envolvendo Foz do Iguaçu no Brasil, Ciudad del Este no Paraguai e 

Puerto Iguazu na Argentina, identificou as vulnerabilidades climáticas da região trinacional, bem 

como as potencialidades de cooperação, construindo com os municípios consensualmente uma 

série de propostas viáveis e, inclusive, conectando o poder público local com possíveis 

financiadores (SAKAI, 2017). Apesar disso, muito pouco saiu do papel até o momento, 

comprometendo a saúde e a segurança das populações. 

Se a resiliência climática demanda ação do poder público, por outro lado, requer 

participação e cooperação dos munícipes. Nesse sentido, é oportuna a visibilização da EA 

ocorrida na última COP a partir da nomenclatura Educação Ambiental e Climática (EAC), isto é, 

voltada ao enfrentamento do colapso ambiental e das mudanças do clima, com foco na justiça 

climática, conforme indica o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima. Mais ainda, é necessária 

e urgente a implantação de PMEAs centradas na construção da resiliência. Estrategicamente, 

a própria Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), braço governamental para 

formação continuada dos servidores públicos, tem oferecido EAC4, por meio do Centro Nacional 

de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), abrangendo em seu conteúdo 

mudança climática, sustentabilidade, vulnerabilidades, desastres socioambientais e percepção 

de risco nos territórios, além de estratégias de prevenção, redução e adaptação. 

 O presente estudo faz parte da pesquisa de doutorado de uma integrante da equipe do 

Observatório Educador Ambiental Moema Viezzer (OBEAMV), da Universidade Federal da 

Integração Latino-americana (UNILA), em Foz do Iguaçu/PR. No momento, estão em 

atualização os dados de investigação anterior, realizada pelo Coletivo Educador Municipal em 

2018 a fim de subsidiar a construção da Política Municipal de Educação Ambiental. Vale lembrar 

que a pesquisa de 2018 não enfocou um aspecto importante para a conquista da resiliência 

climática: a percepção de risco. Com o levantamento de 2024, pretendeu-se não apenas 

atualizar os dados sobre a percepção ambiental no município, mas também sanar esta lacuna. 

 
4 https://surl.li/mmaqle  

https://surl.li/mmaqle
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Tendo em vista que a (...) educação ambiental deve contribuir para a compreensão das 

causas da crise civilizatória e para o enfrentamento dos riscos que comprometem a vida, 

promovendo ações responsáveis e sustentáveis em âmbito local e global (Tratado de Educação 

Ambiental…, 1992, p. 2), no texto ora apresentado foi selecionada a parcela das percepções 

ambientais dos moradores mais diretamente relacionadas aos riscos, buscando responder à 

questão: quais são os riscos ambientais percebidos como comprometedores da vida 

experienciados pelos moradores de Foz do Iguaçu, Paraná? 

Assim, o objetivo do presente recorte de pesquisa foi identificar os riscos ambientais 

percebidos pelos moradores de Foz do Iguaçu/PR, a fim de subsidiar a elaboração do plano e 

programa de educação ambiental do município, operacionalizando a PMEA existente. 

  

 METODOLOGIA 
 

A pesquisa inicial, realizada pelo Coletivo Educador Municipal em 2018 e atualizada pela 

investigação atual, empregou três instrumentos de coleta de dados: entrevistas, questionários 

e oficinas de cartografia social. Para este artigo, foi utilizado o tópico do questionário referente 

à percepção de risco, conforme a nova edição do levantamento realizada em 2024. A primeira 

coleta ocorreu entre agosto e novembro de 2018, e a segunda entre maio e agosto de 2024. 

Em ambas, buscou-se inicialmente alcançar uma amostra de 400 (quatrocentos) respondentes. 

A base empírica de 2018 integrou os projetos Marco Zero: Percepção Ambiental na condição 

de fundamento para a Política Municipal de Educação Ambiental e Diagnóstico Socioambiental 

Participativo de Foz do Iguaçu – Paraná, ambos vinculados ao OBEAMV da Universidade 

Federal da Integração Latino-Americana (UNILA). Essa etapa contou com o apoio do Grupo de 

Trabalho (GT) responsável pela construção da Política Municipal de Educação Ambiental, 

posteriormente formalizada pela Lei Ordinária nº 4954, aprovada em 2020. 

Nesse processo, em 2018, verificou-se uma facilitação governamental (Moreno e 

Ribeiro, 2021), expressa, por exemplo, na disponibilização de recursos institucionais e de mídia, 

o que favoreceu maior mobilização e participação no preenchimento dos questionários. Por 

outro lado, a amostragem de 2024, realizada sem o apoio articulado do então já extinto GT, 

resultou em uma redução do número de respostas, totalizando 249 participações. Ainda assim, 
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apesar dos desafios enfrentados, considera-se a amostra obtida suficiente para sustentar as 

discussões propostas neste artigo. 

O procedimento adotado para tratar os dados foi o de análise de conteúdo, estruturado 

conforme a sequência orientada por Bardin (2011) nas seguintes fases: a) organização da 

análise; b) codificação; c) categorização; d) tratamento, inferência e interpretação dos 

resultados.  

A fase de organização da análise, segundo Bardin (2011), inicia-se pela leitura flutuante 

das respostas aos questionários. Constituíram ponto de partida termos como cidadania, gestão 

dos problemas, perfil socioeconômico, soluções e riscos ambientais. Em seguida, procedeu-se 

à fase de codificação e categorização, tendo abertura para o refinamento e ampliação dos 

termos para categorias e/ou indicadores de análise com inter-relações. Esta técnica consiste 

em recortar o “(...) texto em unidades comparáveis de categorização para análise temática e de 

modalidades de codificação para o registro dos dados” (Bardin, 2011, p. 100). 

No que respeita à codificação da interpretação dos dados, faz-se necessária a 

enumeração, separação e classificação segundo as características comuns aos temas. Porém, 

as suas especificidades somente terão aprofundamento com as leituras teóricas e documentais, 

iluminando os dados de outras etapas metodológicas.  

Considerando a pesquisa completa, pretende-se que o tratamento dos dados permita 

elaborar diretrizes para os conteúdos e estratégias prioritárias estimuladoras de práticas de 

exercício da Cidadania Territorial em um futuro Programa Municipal de Educação Ambiental 

(ProMEA) em Foz do Iguaçu. No recorte do presente trabalho, são apresentados 

especificamente os dados relativos à percepção de riscos. O questionário continha 25 questões 

no total. A questão analisada, referente aos riscos, permitia respostas a um conjunto de 13 itens. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para a análise da questão sobre riscos, foram trabalhadas categorias pré-definidas nas 

opções de resposta, fruto da atualização do instrumento de levantamento da percepção, 

realizada em 2024, na qual se acrescentou a variável risco. Dados observados na Figura 1 

mostram que os três riscos ambientais mais percebidos pelos moradores de Foz do Iguaçu 

foram: dengue (21,8%), aumento das ondas de calor (15,2%) e perda ou enfeiamento da 
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paisagem (13,2%). Em seguida, foram mencionados perturbações do sono, do humor e da 

digestão (8,1%), ar e ruído (7,3%) e doenças respiratórias (7,0%).  

 
Figura 1 – Frequência relativa (%) das respostas da percepção dos riscos ambientais percebidos 

Fonte: autores. 
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Finalmente, água, tempestades e nascentes, com 5,47% e doenças infectocontagiosas 

(4,92%). Abaixo dos 5% de representatividade surgem os tópicos câncer, depressão e 

alterações metabólicas (3,8%), inundação das casas (2,6%) e granizo (2,3%).  

Por fim, encontram-se os riscos com percentuais inferiores a 1% (deslizamento de terra; 

desabamento de casas; lixo/descarte inadequado; insegurança/risco de assaltos; contaminação 

eletromagnética; vias mal-cuidadas; poluição sonora; falta de sol devido aos edifícios; 

especulação imobiliária/desmatamento; infraestrutura incoerente; diminuição da mata ciliar; ar 

contaminado pelo esgoto; desconhecimento da fauna e da flora). Notamos que 0,44% das 

respostas não registraram nenhuma percepção de risco.  

Reagrupando os tópicos das alternativas marcadas pelos respondentes em 3 categorias, 

quais sejam, corpo, clima e território, conforme o local de prevalência da manifestação do risco, 

podemos observar maior atenção ao tema corpo.  

Estão incluídos em Corpo: dengue, sono, humor, digestão, doenças infectocontagiosas, 

doenças respiratórias, câncer, depressão, alterações metabólicas, mal estar por odor de esgoto. 

Em Território: vias mal cuidadas, excesso de prédios causando falta de sol, deslizamento de 

terra e desabamento de casas, especulação, insegurança/assalto, desmatamento, diminuição 

da mata ciliar, desconhecimento da fauna e flora; descarte inadequado de lixo, poluição 

eletromagnética, poluição sonora, contaminação da água, enfeiamento da paisagem. E em 

Clima: calor, granizo, tempestade, inundação, ar seco. 

A Figura 2 mostra a frequência relativa de respostas por categoria de risco, segundo o 

sexo dos respondentes. Contrariamente ao que os autores supõem, observou-se a inexistência 

de diferenças estatisticamente significativas entre os sexos. 

A categoria corpo representa 40,5% das respostas, seguida da categoria clima (31,2%) 

e território (27,5%). É de se notar que 1,1% das respostas não tiveram concordância com 

nenhuma das três categorias mencionadas anteriormente. 
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Figura 2 - Frequência Relativa segundo sexo, por categoria de risco 

 
Fonte: autores. 

 

 Considerando que a percepção de risco está “sempre ligada a um campo sensorial” 

(Oliveira, 2017, p. 154), não é de se estranhar a predominância perceptiva de se concentrar no 

corpo; afinal, as consequências imediatas dos problemas e ameaças ambientais são sentidas 

pelo corpo. São, na sua maioria, perturbações à saúde, afetando a integridade do corpo, como 

as doenças citadas (dengue, doenças respiratórias, câncer, depressão, doenças 

infectocontagiosas) ou, pelo menos, fatores que restringem o bem-estar (distúrbios do sono e 

da digestão, transtornos de humor, alterações metabólicas). 

Vale destacar a grande relevância da dengue entre as respostas assinaladas. O que faz 

sentido, considerando o recorde de notificações e casos de dengue no município em 2023, que 

culminou com a ação em campo dos agentes de saúde do Centro de Zoonoses e com as 

frequentes campanhas televisivas e de rádio alertando a população para a eliminação de focos 

do mosquito. 

O caso da dengue ilustra como a percepção de risco pode ser estimulada a partir de 

ações combinadas e convergentes. Assim, não é apenas o efeito sobre a saúde que importa 

para a análise, mas, principalmente, o esclarecimento prestado sobre a relação entre o 
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ambiente e a saúde. A julgar pela gravidade dos problemas de saúde listados, seria de se 

esperar que o câncer ou a depressão fossem mais valorizados. No entanto, provavelmente não 

é claro para os moradores como os fatores ambientais poderiam favorecer o desenvolvimento 

de câncer (como os agrotóxicos, por exemplo) ou depressão ou transtornos metabólicos (como 

o déficit de natureza, a poluição, o ruído). 

Pode-se então dizer, que o principal elemento a chamar a atenção dos moradores é o 

efeito do ambiente sobre seu próprio corpo. Em segundo lugar, aparecem os tópicos agrupados 

na categoria clima (calor, granizo, tempestade, inundação, ar seco). Foz do Iguaçu é um 

município com grande amplitude térmica, com variações intensas de temperatura ao longo de 

todo o ano. No dia a dia, há oscilações médias de 10 a 15 graus. O clima tende a ser quente e 

úmido a maior parte do ano, com curtos períodos de frio intenso no inverno, intercalados por 

vários dias de calor. Tempestades e vendavais são frequentes e, muitas vezes, catastróficos, 

derrubando árvores e muros, destruindo fachadas e telhados, além de provocar inundações que 

afetam centenas de residências. A infraestrutura da cidade não está preparada para os danos 

causados pelos vendavais, embora sejam fenômenos conhecidos e esperados. Nos últimos 

anos, tem se intensificado a sua presença e ocorrência (SAKAI, 2017). Já o granizo, embora 

menos frequente, é igualmente ameaçador para a infraestrutura urbana e a segurança das 

pessoas. 

Ainda que os moradores estejam cientes dos riscos desses fenômenos climáticos, 

minimizar esses riscos envolve diversos tipos de providências. Caberia ao poder público criar 

infraestrutura adequada e climaticamente resiliente, além de promover campanhas informativas, 

como é feito com a dengue, para que houvesse maior segurança. 

Sendo um município onde dificilmente o clima pode ser ignorado devido a sua 

intensidade e impacto, é provável a percepção de fenômenos climáticos enquanto risco. 

Contudo, isso não significa que a população perceba a associação entre problemas 

socioambientais e a existência ou ampliação deste risco. Tanto é assim que os fatores 

agrupados na categoria território são os menos percebidos como ameaçadores, totalizando 

apenas 27% do total. 

Individualmente, os itens listados na categoria território foram pontuados com menos de 

1% como elemento percebido de risco. Lixo, deslizamento de terra e insegurança foram listados 

com 0,44% cada um; todos os demais, incluindo desmatamento, poluição eletromagnética, 
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poluição sonora, contaminação da água, desconhecimento da fauna e flora, especulação 

imobiliária, esgoto, deficiência de infraestrutura, falta de acesso ao sol, respondem 

individualmente por apenas 0,11%. Se de fato houvesse percepção de risco ambiental, 

associando causas e consequências, os fatores desta categoria poderiam ter tido maior 

consideração. Afinal, vários deles são diretamente responsáveis por diversos riscos sentidos na 

categoria corpo. 

Desta categoria (território), apenas o enfeiamento da paisagem foi considerado 

relevante, com 13% de indicações. Esse dado pode indicar a real dificuldade em perceber 

aspectos relacionais, coletivos, ou ambientalmente difusos, como elementos de risco, ainda que 

na prática eles sejam causais. Em compensação, a estética da paisagem, um aspecto visual, 

sensorial, é, sim, sentido e percebido na condição de relevante. 

Em geral, a percepção de risco envolve a frequência e intensidade do perigo em 

questão. Fenômenos mais frequentes são menos lembrados e valorizados do que fenômenos 

extremos. Assim, a falta de infraestrutura urbana adequada, as poluições e as atividades 

econômicas tendem a ser naturalizadas, e ao não atingirem imediata e diretamente os sentidos, 

passam despercebidas enquanto fatores de risco ambiental. 

Na Segurança do Trabalho, consideram-se tanto os aspectos psicológicos da percepção 

de risco como aqueles relacionados com a natureza ambiental do risco, como se vê na Figura 

3. Comparando este esquema com a percepção de risco ambiental identificada na presente 

pesquisa, observamos congruência com os resultados. Considerando o baixo valor atribuído, 

os respondentes não perceberam nos aspectos listados na categoria Território probabilidade de 

dano pessoal ou ambiental, perspectiva de ser impactado ou severidade dos efeitos destes 

fatores. Sem esta percepção, como ativar habilidades para controle ou manejo do risco?  

Todos os aspectos mencionados no esquema como fatores psicológicos seriam 

necessários para o exercício da cidadania, provocando o poder público a enfrentar e regular os 

riscos presentes no território, assim como os riscos atinentes ao clima. 
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Figura 3 - fatores que influenciam a percepção de risco 

 

Autor: Nestor Neto5. 

 

 Como bem conhecido na área de Segurança do Trabalho, as experiências pessoais, 

educação, emoções e preconceitos cognitivos influenciam a percepção de risco. As crenças, 

atitudes, julgamentos e sentimentos compõem o universo da percepção de risco, devendo ser 

burilados para ampliar a compreensão dos riscos ambientais e respectivas necessidades 

profiláticas, seja no campo da vida pessoal, seja na gestão pública. Da mesma forma, a 

Educação Ambiental encontra, na situação diagnosticada, oportunidade para atuar. Seriam 

necessários estímulos educativos, cognitivos, relacionais e afetivos que provoquem a 

percepção de conexão entre a vida particular e a organização social, entre problemas 

ambientais e suas consequências no corpo, no território e na sociedade. Assim, sugerimos a 

inclusão deste objetivo e conteúdo no futuro Programa Municipal de Educação Ambiental. 

Segundo Haesbaert (2023), o corpo é entendido ao modo de território vivo que guarda 

marcas, memórias e saberes, assim como desejos e sonhos. A noção de território-corpo amplia 

essa compreensão para a própria Terra, vista também como um corpo vivo. Nas cosmologias 

andinas, representadas pela Pachamama, a Terra é a Mãe que gera e nutre, um organismo vivo 

 
5 Neto, Nestor. Fatores que Influenciam a Percepção de Risco. Disponível em: 
https://segurancadotrabalhonwn.com/fatores-influenciam-percepcao-de-risco/. Acesso: 1/12/2025. 

https://segurancadotrabalhonwn.com/fatores-influenciam-percepcao-de-risco/
https://segurancadotrabalhonwn.com/fatores-influenciam-percepcao-de-risco/
https://segurancadotrabalhonwn.com/fatores-influenciam-percepcao-de-risco/
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que sustenta a existência. O território de vida expressa o pluriverso — a coexistência de 

múltiplos modos de ser e de mundos. A Terra, como último território, atua como ser que afirma 

e também limita a vida humana e mais-que-humana. Diante da inexistência da relação entre a 

percepção do corpo e o território e das suas terríveis consequências ambientais para a vida, 

faz-se necessário abordar essa percepção em projetos educativo-ambientais do município. 

Essa concepção integral implica estabelecer uma nova ética de coexistência (pluriverso) 

que transcenda a hegemonia funcional-estatal e reconheça o território enquanto espaço político 

revelador de limites para o conjunto da vida terrestre - que está em risco crescente, como bem 

indica o relatório de Röckstrom (Stockholm Resilience Centre, 2025) a respeito dos 7 (de 9) 

limites planetários ultrapassados.  

Em síntese, os temas destacados pelos moradores na percepção de risco apontam para 

a necessidade de uma formação voltada à resiliência climática. Nesse sentido, o ProMEA 

deveria ter em conta as preocupações dos moradores com as doenças infectocontagiosas e 

com o aumento da temperatura, enquanto temas geradores possíveis e oportunos. Entretanto, 

não se trata de mera informação ou instrução ambiental, que elenque medidas individuais de 

prevenção ou mitigação dos efeitos climáticos, ao estilo “faça sua parte”. 

A Educação Ambiental, por princípio, trabalha com o enfrentamento da alienação, seja 

ela do corpo, de si, do outro, das relações sociais ou das relações ecológicas. Busca 

desenvolver ativamente a cognição-percepção da complexidade e a ética do cuidado e da 

responsabilidade, por via interdisciplinar e a partir de projetos voltados à resolução participativa 

de problemas (ao modo de temas geradores). Os documentos clássicos da EA, como a carta 

de Belgrado, a Declaração de Tbilisi, o Tratado de EA e a Carta da Terra, identificam, no modelo 

civilizatório hegemônico, as causas de vivermos numa Sociedade de Risco (Tavolaro, 2001) e 

a necessidade de construirmos sociedades sustentáveis. 

O acúmulo teórico-prático no campo enfatiza o resgate dessa perspectiva original a partir 

de sucessivos levantamentos e classificações das práticas sociais denominadas como EA, 

resultando na síntese hoje bastante conhecida das macrotendências (Layrargues, 2013): EA 

conservacionista, EA pragmática e EA Crítica. Cada uma dessas vertentes se ampara em 

tempos e movimentos distintos, estruturando-se a partir de representações sociais (Reigota, 

2013). Esta síntese das tendências procura visibilizar os equívocos, paradigmáticos, de práticas 
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que não se dirigem para a superação da sociedade de risco, apontando para a EA Crítica, como 

aquela efetivamente capaz de sustentar processos de transição para sociedades sustentáveis. 

Considerados os dados aqui presentes quanto à percepção de risco, agrupados em 

corpo, clima e território, verificam-se oportunidades de diferentes abordagens para os projetos 

de EA não formal. Assim, os riscos presentes no território podem ser conectados com nexo 

causal para os riscos percebidos no clima e no corpo. Os problemas evidentes nas mudanças 

climáticas e na falta de resiliência climática do município podem ser tratados ao modo de temas 

geradores, que articulem os efeitos sobre o corpo e as causas invisíveis do território. 

A capacidade de atuar sobre o território, buscando alimentar processos de transição 

para sociedades sustentáveis, depende de referências claras quanto ao horizonte utópico. Mas 

sem a construção de um ethos de sujeito ecológico (Carvalho, 2013) que busque coerência 

entre o ser e o viver, entendendo a correlação entre a vida pessoal e a estrutura social, torna-

se difícil alcançar esta proposta, especialmente sem cultivar percepção ambiental que conecte 

o corpo ao território. 

Assim, há que se aproveitar os diversos meios de experiência moral, considerando na 

condição de problemas sociomorais (ou éticos) as estruturas causadoras dos danos ambientais, 

incluídos aí os que incidem sobre corpo e território. Valorizar a dimensão ética da EA oportuniza 

o investimento em cultivar intencionalmente os recursos da consciência moral dos educandos, 

sobretudo dado o ensejo da questão climática enquanto pauta normativa do século. 

Urge, portanto, a necessidade da construção de um programa educativo municipal, já 

previsto na lei, mas que ainda carece de implementação. É também importante o monitoramento 

da percepção sobre riscos, fundamentando tal plano e permitindo melhor compreensão das 

necessidades socioambientais da população do município e das oportunidades educativo-

ambientais ensejadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
Os resultados demonstram que os moradores de Foz do Iguaçu têm uma percepção de 

risco ligada à sobrevivência e às relações experienciadas no seu cotidiano. A dengue, 

destacada em primeiro lugar, tem relação com um conteúdo bastante divulgado em campanhas 

de conscientização feitas pela prefeitura do município. A segunda mais destacada é o calor, 
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resultante da experiência dos sentidos. A sensação de calor pode funcionar como termômetro 

da percepção de risco quanto ao fenômeno climático de aumento da temperatura, fruto das 

alterações climáticas. E por último, as relações topofílicas com o território tornam-se visíveis 

quando respondem sobre a perda ou enfeiamento da paisagem. 
Os dados obtidos sobre a percepção de risco permitem refletir sobre os desafios de 

preparar os moradores para práticas que possibilitem a melhoria da qualidade ambiental e 

caminhem para a resiliência climática. Está clara a necessidade de desenvolver visão sistêmica 

e valorizar a capacidade de ação e intervenção no território por parte dos habitantes de Foz. 

Desta forma, esta investigação mostra-se relevante ao possibilitar o planejamento e a 

execução de práticas socioambientais de Educação Ambiental mais assentadas na realidade 

local, numa perspectiva emancipatória, contribuindo para o exercício da cidadania, a partilha de 

saberes e a corresponsabilidade com o ambiente. Foz do Iguaçu possui características 

singulares, em termos ecológicos, climáticos e turísticos, constituindo rica oportunidade de 

cultivo da ética ambiental e de aperfeiçoamento dos processos de governança do território. 

A investigação considera a percepção ao modo de bússola, ferramenta teórico-

metodológica para orientar plano e programa de Educação Ambiental do município. Parcerias 

para fomento de pesquisas e projetos de EA, envolvendo a sociedade civil organizada, 

universidades e o Coletivo Educador Municipal, articulador inicial da proposta da Política 

Municipal de Educação Ambiental de Foz do Iguaçu, podem ser estratégicas para viabilizar a 

materialização do Programa Municipal de EA. 
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